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INTRESSADO: CAI,IIARÂ I{UNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil, incluindo a

prestação de contas anual para controle da execução orçamentária para

câmara de vereadores de vertente do Lério-PF'

Trata-se de procedi.mento de Inexigibilidade de Licitação, pana

contnatação da empnesa SOCAI4 SOCIEDADE COI.4ERCIAL DE ASSISTENCIA

ÍI1UNICIPAL LTDA - CNP]: I1.604.705/g00l-76, Avenida Congresso

EucarÍstico InternacionaL, 4OB, Santa Cruz - Carpina-PE, através de

seu representante sr. Paulo Eduardo Pereira de Santana, brasileino,
casado, contador, CPF 1e O38.668.604-72, CRC REGISTRo nq PE

079649/O-9, objetivando à prestação de serviços de serviços contábiI
da Câmara Municipal de Vertente do Lério-PE, com observância às

descrições, caracterÍsticas e condições estabelecidas nos Termos de

Referência, Anexo I, ao presente processo Licitatório e às nonmas

legais vigentes, atinentes à matéria.

0 presente feito visa ao fornecimento de infonmações

subsidiárias ao corpo jurÍdico, bem como a ordenadora de despesas a

presidente desta Câmara Municipal do municÍpio de Vertente do Lério-
PE, enquanto autoridade competente para proferir ato decisório acerca

da contratação de prestador de serviços técnicos de assessor

consultoria contábi1, incluindo a prestação de contas anual an

e
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contnole e

Vertente do

execução orçamentaria para a câmara de verea

Lénio-PE.

Nesse mote, impende referir, p rel imina nmente, que a contratação
direta não significa a ÍnapIi c abil idade dos princípios básicos que

orientam a atuação administrativa, nem tâmpouco que o gestor detém

absoluta liberdade de atuação, haja vista que o administrador estará
obrigado a seguin determinado procedÍmento administnativo.

0 proficiente Mançal lusten Filho, comentando sobre a matéria,

escneve:

informal, realizada com quen

sem cautelas nem documentacão

não equivale a

a Administracão

c ont rat aç ão

bem entender,

Ao contrário. a contratacão

direta exiee um orocedimento inistrativo Drévio, en oue a

observância de etaoas e formalidades é imorescindÍveI.

Somente em hipóteses - limite é que a Administração estania

autorizada a contratar sem o cumpri,nento dessas

formalidades. Seriam aqueles casos de emergência tão graves

que a demona mÍnima, pusesse em risco a satisfação dos

valores e cuja nealização se orienta a atividade
administrat iva, " (grifo nosso)

A excepc iona l idade permite a Administração PúbIica realizar
contnatações diretas, nas hipóteses em que o procedimento licitatório
é dispensado, consoante art. 75 e naquelas em que ele é inexigíveI,
conforme art. 74 ambos da Leí 14.733/2O21.

onrgs.t{.,}.a

p
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Assim, no art, 74 da Lei ne 74.L33/ 2927 do novo estatuto
licitatório, o legislador traz um rol exemplificativo de situações
que podem caracterizar essa ausência de competição, e,

consequentemente, levar à inexigi bi I idade, incluindo-se aí as

contnatações de natureza predominantemente inte
fornecedor tenha notória especialização na área,

Iect u ,c
pod ser
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Webnlail: a Íepitt,@hoirnail.coln



9,-5o.*t
-\(l\ rr r\ u .! ( (trr-rlli,rin

comprovada conforme indicado no § 3e do mesmo dispositivo
vej amos :

Art. 74, É inexigÍvel a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

t...1
§3e: considerã-se de notória especializâção o profissional
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterion, estudos, experiênclâ,
publicações, organização, aparelhâmento, equipe técnica ou

outros requlsitos nelacionados com suas atÍvidades, permita

Ínferir que o seu trabalho é essencial e neconhecidamente

adeguado à plena satisfação do objeto do contnãto.

t...1

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na

Lei não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou

seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada

no respectivo ramo da atuação, o que acarreta a necessidade de

demonstnar experiência, credibilidade e confiança na prestação dos

serviços contratados, motÍvo pelo qual não se verifica viável a

competição.

A notória especialização não se trata de caractêrÍstica
exclusiva da empresa, nem tampouco há necessidade de exposição

pública da entidade pnestadora do serviço. Os serviços previstos na

lei podem ser prestados por vários especialÍstas, ou seja, não se faz

necessário que somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela

Administração PúbIica, outnos também podem dominá-1a; no entanto,

todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do

que, repita-se., a inexigibilidade tem lugar pela falta de criténios
objetivos para cotejá-los.
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Quanto a necessidade de se demonstrar a singulanidade

decisão da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Admi

t"az

str
emo a

sLVO
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da Advocacia-GeraI da União

OOOOT/2923/CNLCA/CGU,/AGU, QUê

singulanidade pana contratação

74.733, de 1s de abril de 2021",

- AGU, através do Pare

entendeu pela "desnecessid

do inciso III do artigo 74 da Le

cuja ementa transcreve-se abaixo:

EI,IENTA: LEI I4.L13, DE 2021. ART. 74, IÍÍ.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÂo.

REQUISITOS.

DESNEcESSIDADE DE CoTIPROVAçÃO DE SINGULARIDADE Do SERVIço

CONTRATADO.

Não se fala, em singularidade do serviço na medida que

tantos outros profissionais poderiam prestá- 1o, mas na

exigência de compnovação de que, por força da confiança

depositada em determinado prestador de serviço, apenas ele
êstá apto a atender os anseios do ente público.

Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório
especialistâ não ficará adstrita ao anbÍtrio do gestor

público. A motivação para sua escolha será indispensável e

pana tanto, a confiança dêpositada no prêstador de serviço

torna-se de extrema relevância, assim, enfatizamos, poÍs,

que a empresa juntou Atestados de Capacidade Técnica,

subscritos pelo gestor, em anexo.

Não obstante o entendimento acimâ,

Ímportante destâcan que a empresa

seguintes circunstâncias:

o qual nos

contratada

flllamos, é

preenche as

a) os serviços são especÍficos e possuêm peculiaridades

quanto à maneira e o modo de prestação, somente podendo ser

realizados com confiabÍlidade por pessoas habllitadas e

capacitadas;

b) os serviços apnesentam complexidade técnica e devem ser

feitos sob enconenda pon um terceiro, devendo este rêunir um

conjunto de atributos que não podem ser mensurados por

Jê2nn
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critérios objetivos; e

c) os senviços não

convencionais.

devem sen padronizados bási

Av. Viscorúe de SuassunatT l, Sala 'A' - Santo AmaÍo - Recife?E. Fooe: (El) 99101{t60
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Analisada a possibilidade jurÍdica do processo, é im

venificar a regularidade do pnocedimento, conforme as determin

da Lei ne 74.733/2O21, haja vista que a notória especialização restou

comprovada, considerando a documentação juntada aliada ao requisito
da confiabilidade do geston na empnesa sob anáIise.

A Constituição Federal, por conseguinte, em seu artigo 37,

inciso XXI, tratando das contrãtações governamentais, determina:

Ant. 37. A administração públlca direta e indireta de

qualquer dos Podenes da União, dos Estados, do Distrj.to
Federal e dos l.lunicÍpios obedecerá aos princípios de

Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

efÍciêncla e, também, ao seguinte:
( ... )

xxr ressa Ivados os casos es ificados na lesi sl.acão , â5

obrâs, serviços, comprâs e alienações serão contnatados

mediante processo de licitãção púb1ica que assegure

Ígualdade de condlçÕes a todos os conconrentes, com

cLáusulas que estabeleçam obrigações dê paBamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente penmitiná as exigências de qualificação técnica e

econômlca indispensávels à garantla do cumprimento das

obrigaçÕes. (grifo nosso)

A Lei Federal nc 14.039/2O2O, em seu Art. 2e, elidindo
questionamentos discutidos em nossos Tribunais, de há muito, acerca

da singularidade dos serviços de contabilidade, sedimentou:

Art. 2e O art. 25 do Decreto-Lei. ne 9.295 de 27 de maio de

!Z!!!, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1e e 2e:

Fls.:l!n
oso .&

res€

M

"Art.25
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ssionais de cont b id
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29 Considera- se notória esoe alizacão o Drofissional ouc§

a sociedade de profissionais de contabilidadê cuio conceito

no campo de sua êsoecialidade. decorrente de dêse oenho

anterior. estudos. exDeniências. oublicacões. orqanizacão.

aoarelhamento. eouioe técni a ou de outros reouisitos
relacionados com suas atividades. permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

olêna satisfacão do obieto do contrato. " (NR) ( gnifos
nos sos )

Ratifica-se, porque opontuno, mormente no que persiste à

questão conceitual, que os senviços de contabilidade são,

efetivamente, por sua natureza, técnicos e singulanes perante a Lei.

In casu, resta, portanto, a compnovação de notónia

especialização da contratada - qualidade do prestador, cujo conceito

no campo de sua especialidade, deconrente de desempenho anterion,
estudos, experiências, publicações, organização, apanelhamento,

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, a exemplo da confiança, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena

satisfação do objeto a ser avençado.

Nesse mote, tem-se que não se faz necessário, contudo, que

a empresa ou profissional cogitado para a celebração do contrato seja

o único no mercado que detenha notória especialização. Mesmo havendo

mais de um, é possÍvel a contratação direta, posto que Ihe basta a

comprovação de atendimento às prerrogativas tratadas na prefalada Lei

Federal ne 10.039 de 17 de agosto de 2O2O.

&
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Imperioso ressaJ.tar, que

Lei Fedenal ne 13.O39/2020, acabam

as alterações introd ida s eIa

aspon transformar em si ares

notória esoecializacão, nos tenmos da leÍ.

4r. Visconde de Suassuna.tTl. Sala "A" - Sanlo Âmaro - Rccife/PE, Fone: (81) 99101{t60
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atividades de advocacia e contabilidade
direta, por inexigibilidade de licitação.,
dois segmentos como de serviços singulares.

para fins de con

mormente pon consi

Nesse contexto, atendido a um dos dois principais
pnessupostos atinentes à matéria - a singulanidade do serviço -
sobretudo por advin de determinação Iegal, restará apenas e tão

somente, ao contratado, a comprovação do segundo elemento exigido
pelo negnamento lega1 pertinente: a notória especialização.

Por esse viés, colacionam-se ao presente certame elenco de

.-\ Atestados de Capacidade Técnica de várias entidades, retratando a

atuação da contratada no segmento contábi}, já há bastante tempo,

comprovando-se, desse modo, o fiel cumprimento de pressupostos

insertos na literalidade da Lei 14.133, que pontifica:

Aduz-se ao prefalado acervo documental probante da notória
especialização da empresa ora contratada, material nelacionado aos

profissionais que a compõem, ensejando o indubitáveI atendimento à

norma legal vigente, cornoborada pela doutrina dominante sobne a

matéria e do conjunto jurisprudencial arrimado no presente processo

licitatório.
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Remonta-se, porque oportuno,

legal já citado em parágrafo precedente

ao contido no

para, a pantin
dispositivo

de en ão, se

"Consídero-se notórid especíaLizocão o profissionaL ou o

sociedade de orofLssionois de contobíLidade cuio conceito no

conDo de suo especíaLidode. decorrente de desenDenho

onteríor, estudos. exDeríências. DubLicocões, o"oonizacõo,

oooreLhqnento. equiDe técnico ou de outros reauisitos
reLocionados cqn suos atividades. oernito ínferír oue o seu

trobaLho é essencioL e indiscutíveLnente o noís odeouodo à

pLena satísfocdo do obieto do controto."

Âr. Visconde de Suassuns,tT l. Sala'4" - Santo AmrÍo - Recifc,?E" Foo€: (81| 99101-6t60
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consolidar de forma inconteste, a justificativa para co

direta em comentário.

Ratifica-se, portanto, que nessas situações excepcionais,

em face da singularidade do serviço, legalmente institucionalizada e,

comprovada a notónia especialização da empnesa e dos profissionais, a

própria lei aponta pana a inexigibilidade da licitação.

Pelo que se depreende a singularidade do serviço está

inquest ionavelmente estatuída na Lei Fedenal ne J4.039/2O2O. A

notónia especialização da empnesa resta plenamente caracterizada pela

^ experiência e zelo demonstrados na execução de serviços contábeis em

vánios MunicÍpios do Estado, mediante apnesentação de atestados de

capacidade técnica.

Isto posto, conclui-se que na situação sob comento a

contratação ora intentada, encontra-se albergada no dispositivo
institucionalizado na Lei Geral de Licitaçôes e Contratos

Administrativos, mormente por se tratar de senviço singular, a ser

executado por empresa detentora de notória especialização e, em

especial, pelos respectÍvos integrantes da netromencionada empnesa.

Ainda sobre o mister, impende

por MarçaI lusten Fi1ho1, acerca

assentar entendimento

do assunto em pauta,pnolatado

verbís:

Cada hipótese do art. 13 poderia sujeitar-se a um

exame apropriado e especÍfico. Esse exame poderá

ser resolvido sem dificuldades excepcionais quando

se necorrer aos profissionais de cada área. Um

engenheiro, um contador um advogado, um

#q:
&
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M

rataç
s.

restauradon (e assim por diante) diagnosticam com

I 
MARçÁL Justen tilho, Coíientários à Ld de ücitaÉes e Contratos Administ_atiG, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2016, 17.

{!. Visconde de Sir.ssura,ETl, Salâ'Á'" - Sanlo ÁmaÍo - RÊcifc/PE. Fone: ltl ) 99:01-ót«)
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nazoável segurança os casos de natureza s

A difÍculdade de identificar a natureza S}

de um serviço existe apenas para quem não

de conhecimento pnofundo na área examinada.

nosso).

dis
(grifo

Na situação em apreço, a singularidade do serviço já resta
plenamente estatuÍda por normativo legal vigente; para compnovação da

notónia especialização, estão sendo colacionados elementos probantes

e i ndisc utivefmente caracteri zadores do enquadramento da empnesa e de

pnofissionais do seu quadro técnico, tais como atestados de

,^, capacidade técnica de serviços prestados pela empresa., certificados
de cursos de especialistas de profÍssionais do quadro da organização,

além do reconhecimento de senviços de controle contábi1 e

administrativo, especÍficos e merecedones de destaque, citados pon

Deputado Federal, com respecti.vo negistno nos anais da Câmara, pela

relevância reconhecida por aqueJ.a autoridade para as administrações

municipais.

Nesse diapasão, por entendimento pacificado através de

Súmula, o Tribunal de Contas da União, decidiu:

súruLA Tcu 252:

serviços técnicos, a que alude o art. 25, inciso II, da Lei

A.666/L993, decorne dã pnesençã simultânea de três
nequisitos: serviço técnico especializado, entre os

mencionados no art. 13 da referida lei. natureza singular do

serviço e notória especialização do contratado. ( negritaÍnos

e gnifamos )"
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Considerando o acima exposto., conclui-se

DE ASSISTENCIA I4UNICIPAL LTDA - CNP]:

a SOCA},I SOCIEDADE COMERCIAL

1,1. 604.LOS / O@O7-76, Avenida

pina-PCongresso Eucarístico Internacional, 4O8, Santa Cnuz -

atnavés de seu representante sr. Paulo Eduardo Pereira de San trã,

lv. \'iscodde de Suassuoa,ETl. Sâla'4" - Sanlo AmôÍo RecifciPE. Pone: (tl)99101{t60
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brasileiro, casado, contador, CPF ne 038,668.604-12, CRC REG

PE - 079649/O-9, objetivando à prestação de serviços de

contábil da Câmara Municipal de Ventente do Lério-PE, atende

pressupostos elencados na decisão sumulada pelo Egrégio TribunaL de

Contas da União.

s

aos

Contudo, ainda

em julgado de !5.72.2096,

sobre o mister, o

decidiu:

Supremo Tribunal Federal,

"Serviços técnicos pnofissionais especializados são serviços

oue a Administracão deve contn atar sem licitacão, es colhendo

o contratado de acordo, em última instância, com o grau de

confianca que eIa próDria, Administnacão. deposite na

especialização desse contratado. Nesses casos , o requisito
da confiança da Adninistração em quem deseje contratar é

subjetivo. Dai que a reaLização de procedimento licitatónio
ra a cont rata ão de tais servi os nocedimento re do

entre outnos, pelo princÍpio do 'Íulsamento ob'ietivo

contratação, per s€, restará incompatÍvel com um

convencional em que se estabeleça a competição.

e

incompatÍvel com a atribuição de exencÍcio de sub'ietividade
que o direito Dositivo confene à Administracão Dara escoLha

do 'trabalho essenciaL e indiscutivelmente mais adequado à

plena satisfação do obieto do contrato' (cf. o § 1e do ant.

25 da Lei 8.666/L993), o que a nonna extraÍda do texto legal
exige é a notória especialização, associada ao elemento

subjetivo confiânça" (AP 348/Sc, Plenário, rel. Min. Eros

Grau, j. en L5.L2.2OO6, DJ de O3.O8.2O07). (grifo nosso).

Imperioso ressaltar, entretanto, que a empresa ora

contratada a1ém de atender aos tnês elementos legalmente cobrados;

singularidade do serviço; e notória especialização -, ainda goza da

confiança desta Administração, Em assim sendo, exatamente pon ser

este um requisito essencialmente subjetivo, a natureza da

rffir*re_-=13:!
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nocediment
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Desse raciocÍnio extrai-se primeiramente quanto a obrigato
procedimento Iicitatónio que deconre de mandamento cons

previsto no artigo 37, inciso )üI da Magna Carta/88, Contudo

realização de lici.tação, também pelo dispositivo constitucional ora

citado, pode acontecer, mediante casos ressalvados em legislação que

estabeleça normas gerais de licitação e contnatação para a

Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela

dispensa ou pela inexigibilidade de licitação.

Salientamos ainda o disposto no artigo L!, da Lei ns I4.L33/2O2L que

enfatiza que além da garantia do tratamento isonômico entne os

eventuais interessados, a licitação destina-se à obtenção da proposta

mais vantajosa para a Administração. Vantajosidade não se confunde

com menor preço, mas com obtenção do bem ou serviço que melhor

satisfaça o interessa da Administnação.

Nesse nonte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua

non para a consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso

que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse
público e, ainda, conceda a todos os intenessados igualdade de

condições.

Exc epc iona Imente, em situações de inviabilidade de competição, a

própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação,
conforme pnevisto no art. 74 da Lei ne 14.133 de 2O2l, autonizando a

Administração a realizar contnatação direta, sem licitação.

A norma esculpida no art. 74, ÍTÍ da Lei ne 14.133 de 2027, a qual

entende ser inaplicável a regna refenente à licitação quando não for
petição em casos em que a Administnação pretende realizar

Ç
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mãÉP

ied?ce.

viável a com

a contrataç

intelectual.
ão de serviços técnicos especializados de na eza
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Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art.
III, alÍnea "c", da Lei ng !4.133/ 2O2t, que trata da c

direta por inexigibilidade de licitação de senviços

especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fínanceiras ou

tributárias.

Desse modo, analisando os autos tem-se compnovada a notória
especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados,
justificando a impossibilidade de competição,

Insta destacar, ainda, que a matéria em epÍgrafe é dotada de baixa

complexidade jurÍdica, porquanto, via de regra, restninge-se a

confenência documental e adequada instrução processual, a qual será

orientada por Lista de Verificação especÍfica para a hipótese de

Contratação Direta realizada nos moldes da Lei ne 74.133/2027.

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detaLhamento da

contratação c/c as declarações postas, portanto, considerando a

justificativa, objetivo e detalhamento da contrâtação, assin como os

documentos juntados, a Agente de Contratação justifica tecnicamente

que o serviço a ser contratado são os únicos aptos a atender à

necessidade da Admini stração.

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as

orientaçôes gerais e garantir diretnizes pnévias para a instrução de

processos administrativos relativos à contratação direta por

inexigibilidade de Iicitação de serviços técnicos especÍalizados de

natureza pnedominantemente intelectual com p

de notória especialização.

a, Ftactd€+

.4"
atação

nofissiona ou empresas

Àr. \'iscond€ dc SusssunÀt7l. Sâlo '4" - Santo ÀmâÍo - Recife'PE. Fon.: {E I ) 99f01-6E60
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Consoante comprovação de todos os dados da

colacionados ao pnesênte processo conclui-se que restam at
todos os elementos e pressupostos exigidos para a celebraç

contratação dineta, por inexigibilidade de licitação.

Entretanto, ab argunentondun tantun, impende referir que

com o avento da Lei Federal nc L4,@39/2020, o legislador passar a

tipificar a atividade contábi1, na espécie, como singular,
equipanando-a aos serviços advocatÍcios, mormente para efeitos de

celebração de contratação direta, com o Poder Público, pon

inexigibilidade de licitação, desde comprovada a notória

^ 
especialização do contratado.

Nesse diapasão, vejamos alguns julgados dos nossos

Tribunais Superiores acerca do assunto:

O Tribunal de Contas da União, sob a relatoria do ltlinistro
Marcos Benquerer Costa, decidiu:

"Para configurar a inexigibilidade de licitação, deve haver

simultaneamente a presença de três elementos, quais sejam: o

servlço profissional especializado, a notória especialização

do profissional ou empresa e a natureza singular do serviço

â sen contratado (Acórdão 2.4ta/2006, Plenário, rel, l4in.

Marcos Benquerer Costa )".

Ainda do ponto de vista doutninário, citamos

apontamentos de Joel de Menezes Neburh, acerca do assunto, vejamos:

os

&
ueÊQ

Itl

â.,'Jâlls
sremp

dos

da na

canacterizam. Esses senvi os não são exclusivos 15 m

d Í
da inêxi bilidade ra tais casos se f sência de

"Entretãnto, convém atentar que o inciso II não diz resDeito

a senvicos quê são Drestados com exclusividade. ..mas àqueles

que o são com a marca ou estilo Dessoâl e peculiar que o

{r. \'isconde de Suassuna.t? l. Sslà'Â" - Sânto Àmâro - Recife?E. Fon : {8 1 } 9r)l0 l'6E60
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I a s

stas

ada ual é ti
tonalidade pessoal e subjetiva. Por exemplo: a cont

de jurista de alto gabarito para lavnar pare€er na á re

sua especialidade não pode ser pnecedida de licitação
pública, pura e simplesmente porque juristas efetivamente de

alto gabanito não se disporiam a participan de Iicitação
pública e, mesmo que se dispusessem, não haveria critério
objetivo para comparan um e outro." (grifo nosso).

PeIo mesmo viés, decidira o Superior Tnibunal de Justiça,
acenca do assunto em conento:

"Diante da natureza intelectuaI e si.nsuLar dos servicos de

assessori.a iurÍdica, fincados, principalmente, na relacão de

confiança, é lÍcito ao administrador, desde que movido pelo

interesse oúb Iico utilizar da discricionariedade. oue the é

conferida pon lei, para escolha do melhor profi.ssional (REsp

1.L92.332/RS, 1e T., nel. Min. Napoleão Nunes l'1aia Filho, j
en L2.7L.2Ol), DJ de 19.72.2013)" (gnÍfo nosso).

Adicionalmente, inportante registrar os ensinamentos

caracterÍsticas mostnadas habilmente por Mançal lusten Filho:

"Ou seja, a naturêza singular nesulta da conJugação de dois

elementos, entre si relâcionados. Um deles é a

excepcionalidade da necessidade a ser satisfeita. 0 outro é

a ausência de viabilidade de seu atendimento por Darte de um

onofissional especializado padnão, Portanto, inviabilidade
de competição não pode ser avaliada apenas em face da

necessidade estatal, mas também d eoende da ver1Í icacão do

mercado". (grifo nosso).

Em suma, como leciona Eros Grau, constata-se que:

e

"(... ) singulares são os servi.ços ponque em ser

prestados, de certa maneira e con d grau de

empnesa.confiabiLidade, por uÍí determinado profiss

apen a s

{r. I is.oíde de Susssuna,tT l, S.l&'A- - Sarlo Amaro - Recife/PE. Fooe: ttl) 99101-6t60
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Pon isso mesmo é ue a srn an

no boio da notória especÍalização." (grifo nosso).

Ainda o STF, em posicionamento pacÍfico:

Impenioso nessaltar, ainda, a manifestação do Superion

Tribunal de Justiça acenca do assunto, conquanto em manÍfesta decisão

da Primeira Turma, ratifica seu entendimento pela contratação de

direta de profissionais do Direito detentor de notória
especialização:

Em derradeiro, cumpne-nos assevenar que além da

documentação acostada ao processo, propiciando provas documentais

irrefutáveis da notória especialização da equipe ona contratada,
pautou-se a Administração, no elemento subjetivo da CONFIANçA

depositada nos profissionais, conquistada pelos serviços prestados em

outros MunicÍpios e, estão de acondo com as nonmas e técnicas aceitas
pela legislação vigente, pela doutrina e pelas jurispnudências dos

nossos Tribunais.

Destarte, com fulcno nas alegaçôes con substanc iada s no

presente documento, e, fundada nos elementos aqui expostos e,

considerando a equivalência dos serviços contábeis aos advocatÍcÍos,

qoC

,.íe

oo uÉBo

monment

Federal

pnocedi

empresa

e no que concerne à natureza singular de ambos, à égide da L

ne 14.O39/2O2O, manifesta-se favoravelmente à autuaç

mento de INEXIGIBILIDADE de Licitação, para co atar a

CIAL DE ASSISTEITCIA ÍVIUN AL LTDA -

"AIém disso, asseverou-se que a consideracão DeIa

Administracão municioal da exoeriência orofissional em

proieto similar executado noutro município evidenciaria a

presenca da notória esDecializacão e do êlemento subietivo
dâ confianca, bem como do atendimento ao interesse púbLico

lo€al. (STF - HC 86198/PR, Min. Sepúlveda Pentence,

a7.4.2067. (HC-86198) (grifo nosso).

do
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CNPI: 71.6A4,105 /000I-76, Avenida Congresso Eu

Internacional, 4O8, Santa Cruz - Carpina-PE, através

representante sr. Paulo Eduardo Pereira de Santana, bras

casado, contador, CPF ne O)8.668.604-72, CRC REGISTRO ne PE

Ot9649/O-9, objetivando à prestação de serviços de serviços contábiI
da Camana Municipal de Vertente do Lerio-PE,

Sendo assi.m, oriento que

expressamente aprecie e se pnonuncie,

compatibilidade de preços.

a Comissão

em seu parecer,

de Licitação

também quanto à

e) Rotíficoção peLo ordenodora de despesas.

Por fim, recomendo que, após a apneciação da Comissão de

Licitação e emissão do respectivo parecer, acaso seja favorável à

contratação direta, seja a decisão quanto à contratação direta
submetida à ratificação da ordenadora de despesas e publicação, no

prazo de 5 dias, nos termos dos artigos 5e e 72, parágrafo único, da

teí 74.133/2027.

É o entendimento.

Vertente d énio - PE 03 de janeiro de 2025.

nsultor I urÍdico
oAB-PE 19.159
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